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O processo de urbanização vigente nas áreas de reestruturação produtiva da agropecuária no Nordeste 
Brasileiro tem ocorrido de maneira caótica decorrendo numa série de processos que evidenciam conflitos 
de uso e ocupação do solo, dificuldades de mobilidade, carências de redes de infra-estrutura e 
equipamentos sociais e principalmente problemas associados à questão da moradia e irregularidade 
fundiária. 

Especialmente nas cidades que polarizam as micro-regiões associadas ao agronegócio, como Balsas 
(MA), Barreiras (BA), Petrolina (PE), Mossoró (RN), Limoeiro do Norte (CE), dentre outras, verifica-se o 
surgimento de áreas de ocupação, alastrando-se de forma predatória por sobre as áreas livres às 
margens dos recursos hídricos, constituindo-se em verdadeiras áreas de risco. Denominadas como 
pontas de rua, as favelas já se fazem presentes como alternativa habitacional para aqueles recém 
chegados da zona rural ou mesmo atraídos de outros municípios onde as oportunidades de trabalho 
inexistem. 

Além disso, percebe-se que os programas habitacionais do setor público, quando presentes, são 
incapazes de atender às demandas constituídas num déficit habitacional crescente, além de 
corresponderem a tipologias qualitativamente inadequadas às necessidades da população. Por outro 
lado, a melhoria de renda daqueles inseridos no mercado de trabalho formal agrícola ou agroindustrial, 
faz-se refletir através da proliferação de loteamentos em sua maioria irregulares, contribuindo para um 
crescimento desordenado e espraiado, encarecendo ou mesmo inviabilizando a implantação de infra- 
estrutura urbana no futuro. 

Outros, ocupando funções de maior destaque na agropecuária, passam a se aglutinar em condomínios 
fechados, edifícios verticais e mesmo loteamentos distantes do perímetro urbano, buscando de forma 
voluntária um afastamento da situação precária dos serviços urbanos. As perspectivas nada alvissareiras 
apontam para um distanciamento cada vez maior entre aqueles que se segregam nas áreas de maior 
valor imobiliário e os setores mais empobrecidos, o que tem se agravado diante da ausência e da 


inoperância dos instrumentos de planejamento e gestão do solo urbano. 





* Trabalho inserido no Projeto Integrado de Pesquisa (CNPq), intitulado Economia Política da Urbanização do Baixo Jaguaribe 
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1. Introdução 


Este estudo faz parte de uma investigação que busca realizar um estudo em profundidade da região 
do Baixo Jaguaribe, considerada como aquela de maior destaque no que se refere ao agronegócio 
da fruticultura no Estado do Ceará, assim como uma aproximação de outras áreas do Nordeste 
brasileiro, onde o espaço produtivo passa por um processo de reestruturação associado à agricultura. 
Neste artigo busca-se apontar uma primeira discussão referente aos processos vigentes em algumas 
cidades que polarizam as atividades que dão sustentação às regiões do semi-árido e do cerrado 
nordestinos, onde a agricultura científica (Santos, 2000; Elias, 2003), considerando a moradia como 
variável principal, apresentando um conjunto de processos e esclarecendo as especificidades que os 
distinguem de outras realidades urbanas. 

Numa primeira parte, são apresentados alguns elementos metodológicos utilizados até aqui, visando 
contribuir com a identificação das interfaces axiais presentes nesta pesquisa e com a formulação de 
uma síntese que possa nortear as similaridades entre as realidades percebidas nos diferentes 
municípios analisados. 

Numa segunda parte, são discutidos os principais processos até aqui constatados, correspondendo à 
etapa qualitativa da pesquisa, objetivando-se sistematizar o conjunto de pressões que levam à 
ocorrência dos mesmos, assim como os impactos derivados e as possíveis respostas até aqui 
propostas pelos diferentes atores. 

Numa terceira parte, através de dados quantitativos, são trabalhados alguns elementos relacionados 
à questão do déficit habitacional e da condição inadequada de moradia nestes municípios, tendo-se 
como referência para efeito de comparação os mesmos indicadores para as regiões metropolitanas 
dos Estados onde se localizam os municípios considerados como os principais pólos do agro-negócio 


da fruticultura e da soja. 
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Tomando-se como objeto de estudo principal a região do Baixo Jaguaribe no Estado do Ceará, composta 
por dez municípios, foi definido como recurso metodológico a apreensão da realidade no município de 
Limoeiro do Norte, dado que o mesmo polariza as principais transformações porque passa a região 
especialmente no que se refere à questão habitacional. 

O mesmo processo de escolha se deu para as outras regiões, nas quais considerou-se como foco 
principal: aquelas cidades que concentram os investimentos e os negócios do setor agrícola, 
centralizando as atividades de sustentação e apoio ao agronegócio, no sentido de compreender as 
formas assumidas pelos mesmos processos constatados previamente em Limoeiro do Norte. 

Desta maneira foram apontados: Barreiras (BA) e Balsas (MA) reconhecidamente as principais cidades 
do Nordeste associadas à cultura da soja, Petrolina (PE) e Mossoró (RN) como aquelas associadas à 
fruticultura. Vale lembrar que estas cidades polarizam extensas regiões, assumindo posição de destaque 
em redes de cidades já consolidadas, reunindo tanto aquelas associadas à atividade econômica 
hegemônica, como outras que ainda permanecem em padrões tradicionais de produção, configurando-se 
intensas disparidades intra-regionais. 

Através do estudo compreensivo da urbanização do Baixo Jaguaribe, no que se refere especificamente à 
consolidação de uma rede de cidades e às transformações intra-urbanas ocorridas nas sedes urbanas 
dos municípios (Correa, 1986) que a compõem foram listados diferentes processos, os quais foram 


agrupados segundo os seguintes temas: 


e Expansão urbana e relações campo-cidade 

e Uso do solo e ocupação do território 

e Produção da moradia, déficit habitacional e inadequação fundiária 
e Circulação, meios de transporte e mobilidade 

e Acessibilidade aos serviços e às redes de infra-estrutura 


e Atores, instituições, processos de planejamento e instrumentos de gestão 


Para efeito de pesquisa, foram selecionadas as variáveis que melhor permitissem a compreensão dos 
mesmos, através de indicadores construídos com dados quantitativos ou qualitativos capazes de 
representar a intensidade com que tem se dado a sua evolução ou involução, assim como sua 
espacialização nas diferentes escalas de análise: regional e intra-urbana. Vale aqui mencionar o uso de 
bases cartográficas da região e de suas sedes urbanas, subdivididas em municípios e setores censitários 
respectivamente como unidades territoriais de pesquisa. 

Numa segunda abordagem, de ordem mais qualitativa, os mesmos processos são analisados nas suas 
causas, efeitos e nos diferentes atores sociais envolvidos e nas possíveis intervenções, sejam elas 


políticas, programas, projetos e ações concretas (PNUMA, 2003). 


2. Discutindo a questão da moradia na cidade do campo 


Na busca pela compreensão do processo de urbanização e das transformações intra-urbanas vigentes 
nas ilhas de crescimento econômico associadas à agricultura científica e nas fronteiras agrícolas da soja 
no Nordeste foram identificados vários processos que se repetem apesar da diversidade da realidade 
sócio-ambiental e cultural presente no semi- árido e cerrado nordestinos. 

Estes processos se encontram diretamente relacionados ao intenso e rápido crescimento demográfico 
porque tem passado as sedes dos municípios-pólo, assim como uma redistribuição espacial da 
população na região, acelerando-se uma migração intra-regional. 

Além disso, vale mencionar o maior fluxo migratório proveniente das regiões vizinhas, deflagrando-se, 
assim, um crescimento urbano desordenado, expandindo-se as cidades ao longo de seu sistema viário 
regional ou mesmo seguindo as vias intra-municipais de acesso às sedes distritais e localidades rurais. 
Disto passa a ocorrer uma série de problemas atrelados à circulação e à mobilidade urbana e regional, 
atingindo tanto as áreas centrais das cidades, como as periferias, os espaços de transição e as 
localidades rurais mais longínquas. 

Fato é que a acessibilidade desigual aos equipamentos sociais e às redes de infra-estrutura entre as 
populações das áreas urbana e rural, assim como a centralização das instituições públicas e dos serviços 
nos municípios pólos já vem contribuindo para a aceleração desse fenômeno da urbanização, tornando- 
se ainda mais evidentes nas áreas onde a reestruturação produtiva da agropecuária se dá de forma 
centralizada, concentrando a propriedade da terra, diferenciando as partes que compõem a região seja 
nas relações de trabalho, seja na alocação de investimentos. 

Deste crescimento urbano predominantemente excludente, emergem diversas questões associadas à 
forma desigual como se dá o acesso aos benefícios trazidos pela urbanização, assim como aos conflitos 
e incompatibilidades de uso e ocupação do território levando ao surgimento de marcas de degradação 
ambiental comprometedoras das condições de habitabilidade nas diferentes escalas. 

A implantação de agroindústrias de forma desordenada, a presença de estabelecimentos comerciais 
atacadistas que remanescem nos centros, os usos institucionais considerados impactantes sobre o meio 
urbano como matadouros, aterros sanitários, cemitérios, são alguns dos processos que têm colaborado 
de forma negativa com a deterioração da paisagem na cidade do campo. 

Todavia, é na construção dos espaços residenciais, sejam eles formais ou informais, legais ou ilegais, 
promovidos pelo poder público ou pelo setor privado, tecnicamente assistidos ou auto-construídos, que 
se perceberá a forma mais predatória com que a expansão da urbanização tem se dado, tanto nas áreas 
centrais como nas áreas intermediárias, peri-urbanas ou mesmo em zonas de transição urbano-rural. 
Considerando uma aproximação inicial de forma continuada e progressiva com os municípios da região 
do Baixo Jaguaribe, derivando numa concentração e aprofundamento sobre a realidade da questão da 
moradia no município de Limoeiro do Norte, foi possível identificar um conjunto de processos capaz de 
nortear a análise da temática nas outras áreas investigadas, constituindo-se em recurso metodológico 


que permite uma abordagem integrada e comparativa com as demais áreas. 


Compreendendo o espaço como síntese da interação entre os processos naturais e as relações sociais 
de produção e adotando-se as formas como a moradia se configura na paisagem como referência os 


diferentes fenômenos foram agrupados segundo as seguintes questões: 


e Favelização; 
e Mercado imobiliário; 
e Produção de habitação de interesse social pelo Estado; 


e Inserção de novos atores sociais. 


2.1 Favelização 


Considerando a favela como intervenção informal e forma mais precária de moradia: 


e Desenho espontâneo das áreas de ocupação em desacordo com as normas urbanísticas, 
intensificando-se a situação de irregularidade fundiária; 

e Intensificação da favelização nos espaços de propriedade do poder público e nas áreas de 
proteção ambiental; 

e Aumento das áreas de ocupação em situação de risco; 

e Precariedade das condições de moradia, refletindo na qualidade de vida da população; 

e Surgimento de formas precárias de moradia, com características urbanas, agrupadas em áreas 


rurais próximas às áreas produtivas acompanhada de crescimento populacional. 


Outrora concentrada nas áreas metropolitanas, as áreas de ocupação passaram a se incorporar à 
paisagem urbana de um número cada vez maior de cidades brasileiras independente do seu contingente 
populacional. Considerando a expansão da agricultura científica associada à reestruturação produtiva 
das regiões polarizadas pelas cidades do agronegócio, os impactos da concentração da posse da terra e 
da mecanização da agricultura em áreas onde predominava a agricultura de base familiar podem ser 
percebidos com o surgimento destas novas formas de moradia na cidade. 

Utilizando a nomenclatura de Otomar de Carvalho (2003), a presença de favelas por ele denominadas 
como “pontas de rua” pode ser minimamente quantificada a partir do número de entradas da cidade, 
tanto de caráter regional como local, visto que em cada uma delas tende a ser encontrada uma área de 
ocupação abrigando as famílias provenientes do campo, reunindo habitações improvisadas, feitas em 
materiais rústicos, muitas vezes num só cômodo, quase sempre sem banheiro. 

Independente de padrões urbanísticos normativos e mesmo daqueles tradicionais historicamente 
construídos, as cidades passam a ter sua periferia constituída por micro-espaços desordenados na sua 
implantação, dificultando a implantação das redes de infra-estrutura, bem como a sua acessibilidade, 


além de impedir as boas condições de mobilidade da população moradora. (Pasternak, 1997) 


Dentre os efeitos da favelização podem ser mencionados o comprometimento das condições ambientais 
dos espaços livres periféricos e das margens de rios e lagoas, alvos preferenciais dos novos moradores 
da cidade, os quais reproduzem as velhas formas de implantação de assentamentos dando as costas 
para os recursos hídricos. Em casos extremos, já se comprova a presença de áreas de risco, dado que 
as cidades do campo nordestinas se inserem em contextos de semi-aridez, decorrendo em inundações 
recorrentes nas áreas alagáveis irregularmente ocupadas, assim como no solapamento das margens de 
rios em situação de enchente, merecendo assim maiores cuidados no controle de futuras ocupações e na 
formulação de políticas de remoção e reassentamento em áreas ambientalmente mais estáveis. 

A condição sócio-econômica de extrema carência associada à situação fundiária precária da grande 
maioria das famílias também contribui com o reestabelecimento de vínculos de dependência com os 
novos senhores da terra, predominando a cessão de uso informal para fins de moradia. 

Nas cidades do campo mais recentemente constituídas na sua mudança de função o processo de 
favelização mostra-se ainda mais acentuado, nas quais a condição construtiva das moradias colabora 
para que estes espaços retratem ainda mais a situação de pobreza, desigualdade e exclusão como 
impactos característicos das novas relações de produção trazidas pela modernização da agricultura. 
Verdadeiros guetos de miseráveis, as favelas da cidade do campo podem também já ser encontradas no 
próprio campo, alocadas nas pequenas localidades rurais que margeiam as áreas de produção. A 
situação de precariedade recentemente identificada remonta aos padrões e aspectos da favelização nas 
grandes cidades durante a década de 1970 e 1980, quando as famílias não investiam na melhoria da 
habitação por conta da instabilidade da não propriedade da terra, predominando as moradias feitas em 
taipa, além de desprovidas de infra-estrutura. 

Todavia, a chegada de um número cada vez maior de migrantes provenientes de municípios e Estados 
vizinhos, sazonalmente para trabalhos temporários, tende a consolidar a ocupação, antevendo-se a 


possibilidade de futuros conflitos fundiários. 


2.2 Mercado imobiliário 


No que se refere à produção da moradia com a atuação do setor imobiliário local, ainda que incipiente, 


são apontados os seguintes fenômenos: 


e dinamização do mercado imobiliário, a partir da implantação de loteamentos para famílias de 
renda média e disponibilização de imóveis para aluguel; 

e verticalização incipiente nas áreas centrais atendendo a demandas específicas, associada à 
super-utilização do lote urbano e à segregação sócio-espacial; 

e presença de vazios urbanos promovendo a especulação imobiliária; 

e implantação de loteamentos irregulares e clandestinos, desprovidos de infra-estrutura e sem 


nenhum critério urbanístico. 


É notório perceber a formação de um mercado imobiliário no âmbito do espaço intra-urbano da cidade do 
campo como reflexo da intensificação das atividades agrícolas na cidade do campo. Outrora pautada em 
procedimentos informais de locação para fins residenciais, a presença de imobiliárias já denota a 
diversificação do perfil de moradores, representando a chegada de novos profissionais demandados 
pelas novas funções assumidas pelas cidades como a de fornecer os insumos modernos, a mão de obra, 
os equipamentos para a agropecuária, dentre outras. 

O mesmo pode ser dito a partir do crescimento da construção civil, percebido através do surgimento de 
uma verticalização ainda de forma incipiente, abrigando moradores temporários como os comerciantes, 
os prestadores de serviço e mesmo os estudantes de cursos de nível superior que também passam a 
simbolizar a modernização e a polarização destas cidades em relação às regiões circunvizinhas. Disto 
resulta um conjunto de edificações sob a forma de flats que mais parecem antigos “kitnets” especialmente 
localizados nas áreas centrais em pisos superiores aos estabelecimentos comerciais, geralmente de 
propriedade do mesmo empreendedor. 

Situações extremas já foram percebidas, com o surgimento de edifícios verticais de alto padrão apesar da 
disponibilidade de terra urbana, especialmente nas cidades mais consolidadas como Barreiras, Petrolina 
e mesmo em Luis Eduardo Magalhães, antigo distrito de Barreiras, emancipado em 2001. O mesmo pode 
ser dito da implantação de pequenos condomínios fechados e loteamentos afastados da cidade, trazendo 
para estas cidades, padrões residenciais metropolitanos que levam a exacerbação da dualidade entre as 
áreas de segregação voluntária daqueles com maior poder aquisitivo e as áreas de exclusão social de 
outros desprovidos dos benefícios trazidos com a modernização da agricultura e seus rebatimentos na 
cidade do campo. Desta maneira, percebe-se a reprodução de estratégias de apropriação dos 
investimentos públicos pelas classes dominantes, segregando-se em áreas de maior valor imobiliário por 
conta das infra-estruturas e dos serviços disponíveis. (Villaça, 1999) 

Como impacto deste processo, tem-se a manutenção de vazios urbanos em áreas dotadas de infra- 
estrutura, para futuros empreendimentos imobiliários, sendo quase sempre super-dimensionado o poder 
de compra das classes melhor favorecidas locais, contribuindo por sua vez para o encarecimento da 
implantação de redes de infra-estrutura a serem levadas para as periferias cada vez mais distantes. 

Vale ressaltar que em municípios cujas atividades produtivas permitem uma maior empregabilidade da 
população local, como as agroindústrias, o mercado imobiliário formal também já se faz presente, 
promovendo muitas vezes loteamentos irregulares, desconectados de diretrizes urbanísticas. Com isso, a 
população inserida no mercado formal de trabalho passa a buscar a aquisição do lote urbano como forma 
de investimento. 

Para que esse novo perfil de demanda possa ser incorporado, segundo a lógica de acumulação que 
domina o mercado imobiliário formal, faz-se necessário a sua precarização, transferindo-se para o poder 
público e para a municipalidade como um todo os custos da urbanização. Disto passam a ser produzidos 
loteamentos irregulares quanto ao que determina a lei, desconsiderando-se também a doação de áreas 


seja para equipamentos sociais, seja para espaços livres e preservação ambiental. (Campos Fo., 1992) 


2.3 Produção de habitação de interesse social pelo Estado; 


Referente à intervenção do poder público nas diferentes esferas de governo em ações voltadas para a 
produção da moradia de interesse social, alguns processos podem ser apontados envolvendo desde a 
produção da moradia propriamente dita, como a ampliação de sua compreensão na dinâmica da cidade e 
como direito humano básico, até as ações de planejamento e gestão de programas e projetos 


habitacionais, dentre os quais: 


e construção de conjuntos habitacionais em áreas periféricas, desprovidas de infra-estrutura, e sem 
qualquer interligação à malha urbana existente, induzindo à expansão urbana; 

e acessibilidade desigual às redes de serviço e infra-estrutura urbanas e aos equipamentos sociais, 
associada à pobreza urbana; 

e fragmentação das ações habitacionais promovidas pelo poder público, tanto no que se refere à 
sua materialização como objeto do espaço urbano quanto no aspecto político, relacionado aos 
planos e programas implementados; 

e fragilidade dos instrumentos de planejamento e gestão do solo urbano, incapazes de amenizar os 
problemas decorrentes da urbanização, tanto no que se refere à habitação, quanto aos 


problemas relacionados à organização do território. 


Observando a realidade da produção da moradia de interesse social, verifica-se que as intervenções 
realizadas decorrem de programas conduzidos ou pelo Governo Federal, seja através do extinto Banco 
Nacional de Habitação seja da Caixa Econômica Federal, ou pelos Governos Estaduais através de suas 
Companhias de Habitação — COHABs ou órgãos equivalentes. Nestas ações pode ser apontada como 
regra a localização periférica dos conjuntos habitacionais produzidos, contribuindo para um crescimento 
urbano ainda mais desordenado, remanescendo diversos espaços vazios nos interstícios entre as franjas 
peri-urbanas e as áreas centrais. (Maricato, 2001) 

Via de regra, os pequenos conjuntos contam com as redes de infra-estrutura, deixando claramente a 
situação de acessibilidade desigual aos serviços urbanos como característica destas cidades dado que 
os assentamentos periféricos justapostos aos conjuntos já não dispõem dos mesmos, passando a utilizar 
os serviços e as redes de forma clandestina, o que muitas vezes leva à sua supersaturação e 
consequentemente à sua deterioração. 

Na ausência de instrumentos de planejamento e gestão do solo urbano e principalmente na carência de 
políticas habitacionais de interesse social delineadas segundo as necessidades e possibilidades locais, 
tem-se um cenário não tão positivo no ambiente urbano destas cidades. Recomenda-se assim para a 
reversão deste quadro, a adoção de medidas que promovam o desenvolvimento institucional, visto que a 
realidade da questão habitacional já demanda políticas, programas, projetos e principalmente corpos 


técnicos próprios ns instituições locais capazes de implementá-los. 


2.4 Inserção de novos atores sociais. 


Considerando a inserção de novos atores sociais e a abertura á participação nos processos associados 
à questão da moradia, já se fazem notar no ambiente das cidades do campo, alguns fenômenos 
demonstram a abertura de novos canais de interlocução para a incipiente sociedade civil organizada. 
Especialmente apoiadas pela igreja, algumas ações de pequeno porte já começam a se disseminar nas 
cidades do campo, constituindo-se em projetos demonstrativos que se configuram como referência para 


os demais. Associados a esta temática podemos apontar dentre outros processos: 


e ações de combate ao problema da moradia desvinculadas do poder público, assumidas por 
organismos do terceiro setor; 
e condições de organização dos movimentos sociais urbanos ainda incipientes e falta de 


integração com as questões da reforma urbana. 


3. Análise do déficit habitacional e das condições inadequadas de moradia nas cidades do campo 


Tendo em vista a representatividade que os municípios que polarizam as atividades do agronegócio 
passam a assumir na dinâmica sócio-econômica regional e estadual, pretende-se aqui analisar um 
conjunto de indicadores que representam por um lado a desigualdade como as cidades vêm se 
desenvolvendo, assim como a precariedade como as mesmas vêm sendo produzidas. Para efeito de 
comparação, serão também analisadas as regiões metropolitanas” dos Estados em que se localizam 
estes municípios, tendo em vista que as metrópoles além de conter as capitais, municípios para os quais 
converge a maior parte dos investimentos, apresentam municípios com características rurais, ainda que 
parcialmente. (Fundação João Pinheiro, 2004) 

Na tabela 1, observa-se que o processo de urbanização já se encontra consolidado, tendo em vista que 
com exceção de Limoeiro do Norte, todos os municípios apresentam taxas de urbanização semelhantes 
às regiões metropolitanas, merecendo destaque o município de Mossoró que ultrapassa a própria região 
metropolitana de Natal, além de suplantar a região de São Luis em mais de 10 pontos percentuais. 

Os números apresentados para Barreiras e Petrolina também devem ser enfatizados, dado que ambas 
além da alta taxa de urbanização, apresentam uma distribuição de domicílios por faixa de renda similar 
às suas respectivas áreas metropolitanas devendo estes dados estar associados ao fato de que se 
tratam de cidades médias, verdadeiros centros regionais, cujos processos de modernização da 


agricultura já se mostram bastante consolidados. 


Tabela 1. Taxa de urbanização e distribuição de domicílios por faixa de renda em percentual 






































UF |R.Metropolitana | Domicílios | Urbana | Rural | Txurb <x3sm |3absm [5a1Osmp10sm 

BA |R.M. Salvador 796.201 784.604 |11.597| 98,5% 47,36 17,05 17,15 18,44 
CE |R.M. Fortaleza 723.196 700.632 |22.564 | 96,9% 53,25 16,60 14,74 15,41 
MA |R.M. São Luís 246.776 203.088 |43.688| 82,3% 52,12 16,28 15,47 16,13 
PE |R.M. Recife 859.570 836.872 |22.698| 97,4% 51,55 16,44 15,65 16,36 
RN |R.'M. Natal 257.000 | 226.895 |30.105| 88,3% 45,41 17,23 17,56 19,80 
UF |Município Domicílios | Urbana | Rural | Txurb <x3sm |3a5sm |5a f0Osm|>10sm 

BA |Barreiras 31.466 28.142 | 3.324 | 89,4% 49,87 20,13 17,17 12,83 
CE |Limoeiro do Nortel 12.498 7.344 | 5.154 | 58,8% 71,57 15,64 8,07 4,73 
MA |Balsas 13.100 11.094 | 2.006 | 84,7% 63,51 14,47 11,97 10,05 
PE |Petrolina 50.597 39.342 |11.255| 77,8% 52,51 18,14 15,24 14,11 
RN |Mossoró 52.041 48.666 | 3.375 | 93,5% 58,50 17,49 13,81 10,19 






































Fonte: Fundação João Pinheiro, 2004 





Ê Regiões metropolitanas consideradas pelo IBGE e utilizadas no estudo da Fundação João Pinheiro, 
abrangendo um total de 26 regiões e Brasília. 
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A tabela 2 apresenta abaixo os dados relacionados ao déficit total habitacional, assim como ao total de 
domicílios vagos. Vale aqui lembrar que neste estudo a Fundação João Pinheiro considerou como déficit 
habitacional básico o total de famílias vivendo em moradias improvisadas, feitas em materiais rústicos, 
cômodos e aquelas em situação de co-habitação.* Os números aqui apresentados surpreendem como os 
próprios números nacionais que indicam que o Brasil possui aproximadamente 6.029.000 imóveis vagos, 
enquanto que o déficit habitacional chega a 5.890.000 moradias, representando cerca de 13% do total de 
domicílios. No que se refere aos municípios que polarizam o “agribusiness” no semi-árido, percebe-se 
que os números superam a realidade metropolitana e nacional, com exceção da região metropolitana de 
São Luis, onde o déficit chega a quase um terço dos domicílios. Observa-se que em Limoeiro e Balsas os 
números mostram que quase uma em cada quatro famílias chega a compor esse déficit. Situação crítica 
atinge a Barreiras e Petrolina, onde uma em cada cinco famílias enfrenta o mesmo problema. Vale 
mencionar que em 1983, segundo Santos Fo. (1988), a COHAB apontava um déficit de 5000 moradias. 

O problema torna-se ainda mais grave quando se verifica que o percentual de domicílios vagos chega a 
ser tão próximo do que se constatou como déficit habitacional. Sem que se possa considerar como 
exceções à regra, mas como extremos na realidade aqui analisada, merece ser comentada a situação de 
Mossoró e Balsas, retratando no primeiro caso a desigualdade que quase equipara o número daqueles 
desprovidos de moradia ao de imóveis vagos, enquanto que no segundo o déficit supera em mais que o 
dobro a quantidade de casas ociosas, comprovando a situação de maior pobreza enfrentada naquele 
município e por que não dizer na região que o mesmo polariza. Vale mencionar que dentre as áreas 


metropolitanas Salvador apresentou um número de imóveis vagos superior ao déficit habitacional. 






































Tabela 2. Déficit Habitacional e domicílios vagos 

UF |R. Metropolitana Domicílios | Déficit Tot. |dom. vagos| Y% deficit |% dom. vagos| Deficit - vagos 
BA |R.M. Salvador 796.201 104.878 114.295 13,17 14,4% -9.417 

CE |R.M. Fortaleza 723.196 122.988 102.966 17,01 14,2% 20.022 
MA |R.M. São Luís 246.776 77.034 34.468 31,22 14,0% 42.566 

PE |R.M. Recife 859.570 140.317 97.829 16,32 11,4% 42.488 
RN |R.M. Natal 257.000 38.228 36.330 14,87 14,1% 1.898 

UF |Município Domicílios | Déficit tot. |dom. vagos| % deficit |% dom. vagos| Deficit - vagos 
BA Barreiras 31.466 6.490 5.405 20,6% 17,2% 1.085 

CE [Limoeiro do Nortel 12.498 2.897 1.949 23,2% 15,6% 948 

MA Balsas 13.100 3.090 1.121 23,6% 8,6% 1.969 

PE [Petrolina 50.597 9.368 6.672 18,5% 13,2% 2.696 

RN Mossoró 52.041 8.638 7.846 16,6% 15,1% 792 
































Fonte: Fundação João Pinheiro, 2004 





* Estudos anteriores incluíam neste déficit também as famílias com ônus excessivo do aluguel na sua renda mensal quando abaixo 
de 3 salários mínimos, assim como as situações de depreciação dos imóveis com mais de 50 anos, cuja família residente com 
renda abaixo de 3 salários não tinha condições de investir em reforma 
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A distribuição dos componentes do déficit habitacional pode aqui ser analisada segundo duas 
abordagens. Primeiro considerando a representatividade de cada um destes componentes no total de 
domicílios do município (tabela 3) e, segundo, observando-se apenas a participação dos componentes do 
déficit urbano em termos percentuais no déficit, excluindo-se neste caso o caso dos cômodos, os quais 
foram agregados à situação de co-habitação (tabela 4). 

No caso da tabela 3, chama atenção a similaridade dos números, havendo apenas algumas distorções 
pontuais. Prevalece a realidade de Balsas e Limoeiro como as mais precárias, aproximando-se da 
condição da área metropolitana de São Luis. No caso de Barreiras, observa-se uma diferenciação em 
relação aos demais, quando observado o percentual de famílias vivendo em cômodos acima de 6% 
indicando uma possível situação de precariedade sob a forma de moradia coletiva. O mesmo pode ser 
dito com relação a Petrolina onde já se tem quase 5% das famílias morando em cômodos, ambas 


superando as realidades metropolitanas. 


Tabela 3. Estimativa dos componentes do deficit habitacional 






































UF |R. Metropolitana |Domicílios| Improvisados % | Conviventes % | Cômodos % | Rústicos % 
BA |R.M. Salvador 796.201 3.329 10,42% | 77.736 | 9,8% |13.487| 1,7% [10.326] 1,3% 
CE |R.M. Fortaleza 723.196 | 2.760 |0,38%| 79.173 | 10,9% | 7.552 | 1,0% |33.503| 4,6% 
MA |R.M. São Luís 246.776 997 |0,40% | 32.998 | 13,4% | 7.003 | 2,8% | 36.036 | 14,6% 
PE |R.M. Recife 859.570 | 3.723 |0,43% | 94.956 | 11,0% |13.997| 1,6% |27.641| 3,2% 
RN |R.M. Natal 257.000 1.221 |0,48% | 31.169 | 12,1% | 2.047 | 0,8% | 3.791 | 1,5% 
UF Municípios Domicílios |Improvisados %| Conviventes % | Cômodos % | Rústicos % 
BA Barreiras 31.466 233 0,7% | 2.852 | 9,1% | 1.994 | 6,3% | 1.411 | 4,5% 
CE |Limoeiro do Norte 12.498 73 0,6% | 1.328 |10,6% | 44 0,4% | 1.452 | 11,6% 
MA |Balsas 13.100 72 0,5% | 1.504 [11,5% | 149 | 1,1% | 1.365 | 10,4% 
PE |Petrolina 50.597 542 1,1% | 5.062 | 10,0% | 2.362 | 4,7% | 1.402 | 2,8% 
RN [Mossoró 52.041 78 0,1% | 6.751 |13,0%| 457 | 0,9% | 1.352 | 2,6% 









































Fonte: Fundação João Pinheiro, 2004 


Na tabela 4, alguns elementos corroboram com as análises anteriores, distinguindo-se num extremo 
Mossoró e Petrolina, onde a rusticidade da moradia e a sua improvisação não chegam a ultrapassar os 
10% do total, predominando a co-habitação como estratégia de sobrevivência para aqueles desprovidos 
de condições financeiras para uma moradia satisfatória, numa situação que chega a superar as áreas 
metropolitanas, com exceção de Natal. 

Por sua vez, em Balsas e Limoeiro do Norte, tem-se uma realidade das mais precárias, suplantadas 
apenas pela região metropolitana de São Luis, onde acredita-se haja ainda uma profunda influência das 


condições de vida rural. 
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Tabela 4. Participação dos componentes do déficit habitacional urbano em percentuais 






































UF | R.Metropolitana | domicílios | déficit tot. | Def. urbano | %improvis. | % cohabit. | %rústic. 
BA | R.M. Salvador 796.201 104.878 102.626 3,17 87,10 9,13 
CE | R.M. Fortaleza 723.196 122.988 112.056 2,42 75,12 21,86 
MA | R.M. São Luís 246.776 77.034 56.737 1,11 61,81 37,08 
PE | R.M. Recife 859.570 140.317 135.062 2,34 79,07 18,60 
RN | R.M. Natal 257.000 38.228 31.521 2a 93,93 3,52 
UF | Municípios domicílios | déficit tot. | Def. urbano | %improvis. |% cohabit. | Y%rústic. 
BA | Barreiras 31.466 6.490 5.788 3,70 80,15 16,15 
CE | Limoeiro do Norte 12.498 2.897 1.275 2,82 67,06 30,12 
MA | Balsas 13.100 3.090 1.977 2,23 69,65 28,12 
PE | Petrolina 50.597 9.368 6.865 3,44 92,00 4,56 
RN | Mossoró 52.041 8.638 7.657 0,95 90,51 8,54 
































Fonte: Fundação João Pinheiro, 2004 


A tabela 5 que se segue demonstra uma maior associação entre pobreza e déficit habitacional quando a 
realidade das cidades do campo é comparada áquela das áreas metropolitanas nordestinas. As 
pequenas variações que se pode observar evidenciam que uma renda média familiar mensal superior a 3 
salários mínimos resulta no acesso à moradia para o caso dos municípios com processo de 
modernização agrícola mais recente. Cidades consideradas de porte médio, como Petrolina e Barreiras 


por sua vez, tem números similares às realidades metropolitanas. 


Tabela 5. Distribuição do déficit habitacional urbano por faixa de renda 






































UF |R. Metropolitana | Domicílios Deficit Total) haté3sm| %3as %5a1tO | %>10sm 
BA |R.M. Salvador 796.201 104.878 84,07 8,57 4,67 2,70 
CE |R.M. Fortaleza 723.196 122.988 82,40 8,99 5,78 2,83 
MA |IR.M. São Luís 246.776 77.034 85,61 8,03 4,41 1,96 
PE IR.M. Recife 859.570 140.317 84,57 8,05 4,94 2,45 
RN |R.M. Natal 257.000 38.228 81,67 9,27 5,99 3,07 
UF [Municípios Domicílios Déficit total) <3sm 3a5sm | 5a1i0Osm > 10 sm 
BA |Barreiras 31.466 6.490 80,40 11,77 5,71 2,12 
CE |Limoeiro do Norte 12.498 2.897 90,24 5,50 4,26 0,00 
MA [Balsas 13.100 3.090 88,88 6,54 2,74 1,83 
PE [Petrolina 50.597 9.368 86,78 8,30 3,11 1,80 
RN |Mossoró 52.041 8.638 90,26 5,63 2,78 1,98 





























Fonte: Fundação João Pinheiro, 2004 
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Além de apresentar os números do déficit habitacional, o estudo da Fundação João Pinheiro também 
indica os dados da inadequação domiciliar, englobando: a inadequação fundiária (situação de 
propriedade da moradia dissociada da posse da terra), o adensamento excessivo (quando houver mais 
de três moradores por dormitório), a situação de ausência de banheiro no domicílio, e a carência de infra- 
estrutura, detalhada segundo o número de infra-estruturas ausentes (água, esgoto, lixo e energia). 

Na tabela 6, no que se refere à inadequação fundiária, deve-se observar que os números podem estar 
subestimados dado que nem sempre o morador afirma não ser o proprietário do lote, como estratégia de 
permanência. Isto pode ser constatado a partir dos dados fornecidos por pesquisas específicas em áreas 
de favela em censos municipais, que apresentam valores bem superiores. No caso de Recife e Fortaleza, 
os números atingem a metade e a um terço da população destes municípios, respectivamente. 

Todavia, merece destaque o fato de que já existam áreas de ocupação em municípios de porte médio e 
mesmo de porte pequeno, como Limoeiro do Norte, requerendo desde já um programa municipal de 
regularização fundiária. A situação de adensamento excessivo atinge principalmente a Petrolina, Balsas e 
Barreiras, onde os percentuais chegam a superar os dados das áreas metropolitanas. 

O percentual de domicílios sem instalações sanitárias é preocupante no município de Balsas, superando 
a margem dos 50%. Vale lembrar que o município apesar de apresentar uma taxa de urbanização 
superior a 84%, possui mais de 64% dos seus domicílios em situação de carência e precariedade na 


provisão de infra-estrutura urbana. 


Tabela 6. Distribuição das famílias vivendo em moradias inadequadas 









































Total de Inadequação |Adensamento| Domicílios Carência de 
UF |R. Metropolitana Domicílios fundiária excessivo |sem banheiro | infra-estrutura 
BA I|R.M. Salvador 796.201 7,06 8,19 7,24 22,72% 
CE |R.M. Fortaleza 723.196 11,99 8,78 15,49 46,08% 
MA |IR.M. São Luís 246.776 3,97 10,73 28,19 42,28% 
PE |R.M. Recife 859.570 10,56 7,25 10,58 53,44% 
RN |R.M. Natal 257.000 2,56 6,67 5,95 28,80% 
UF |Municípios Domicílios |Inad. fundiária) Adens. Exc. |Dom. sem wc| Car. Infraest. 
BA |Barreiras 31.466 3,35 8,22 7,43 54,47 
CE |Limoeiro do Norte 12.498 5,42 3,30 20,36 32,35 
MA |Balsas 13.100 1,91 8,70 50,06 64,36 
PE [Petrolina 50.597 2,69 11,16 5,45 14,53 
RN |Mossoró 52.041 2,74 5,28 13,39 49,16 























Fonte: Fundação João Pinheiro, 2004 
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A precariedade das condições sanitárias se repete tanto nas áreas metropolitanas como nas cidades do 
agronegócio no Nordeste, demonstrando que apesar do desenvolvimento concentrado nestes municípios, 
a forma como ele se reproduz ocorre segundo a lógica da desigualdade, homogeneizando paisagens 
periféricas na sua precariedade, associando a moradia da pobreza à falta de recursos para construção de 
instalações sanitárias. 

Na tabela 7 fica ainda mais comprovada a produção desigual da cidade em se tratando de provisão de 
infraestrutura, associando-se diretamente os altos percentuais de famílias com renda inferior a 3 salários 
mínimos em situação de carência de saneamento, convivendo em condições ambientais degradadas. 
Merece ser destacado que nas regiões metropolitanas o estado de carência atinge cerca de dois terços 
da população com renda inferior a três salários mínimos. 

No caso dos municípios investigados, verifica-se que o município de Barreiras apresenta condições 
satisfatórias para metade da população, enquanto que os outros municípios como Petrolina, Balsas e 
Limoeiro do Norte, os números mostram-se favoráveis para penas um quarto do total de domicílios. 
Fatores como o porte da área urbana do município, a produção de conjuntos habitacionais pelo poder 
público geralmente englobando as redes de infra-estrutura e a própria dimensão política do município 
enquanto centro regional faz com que Petrolina possua um índice de carência de infra-estrutura bem 
inferior às regiões metropolitanas. Por outro lado, a localização distante e o processo de crescimento 
demográfico decorrente de fluxos migratórios campo-cidade fazem com que os municípios de Barreiras e 
Balsas se apresentem como aqueles cuja acessibilidade às redes de infra-estrutura seja considerada 


mais difícil. 


Tabela 7. Distribuição de domicílios com carência de infra-estrutura por faixa de renda 









































UF |R. Metropolitanajdomicílios|c/carência, % |Até3sm| % |De3ab) % |>5sm| % 

BA |R.M. Salvador 796.201 | 180.904 | 22,7 | 124.149 |68,63| 29.096 | 16,08 |27.659| 15,29 
CE |R.M. Fortaleza 723.196 333.262 | 46,1 | 217.346 |65,22|] 53.587 | 16,08 |62.329| 18,70 
MA |IR.M. São Luís 246.776 104.332 | 42,3 71.143 |68,19| 16.629 | 15,94 | 16.560] 15,87 
PE |R.M. Recife 859.570 | 459.352 | 53,4 | 284.168 |61,86| 76.931 | 16,75 |98.253| 21,39 
RN |R.M. Natal 257.000 74.017 28,8 | 47.086 |64,43| 12.912 | 17,44 [13.419] 18,13 
UF [Municípios domicílios|c/ carência % |Até3sm| % |De3a5| % |>5sm| % 

BA Barreiras 31.466 15.330 | 54,47 | 7.826 |51,05| 3.371 |21,99| 4.133 | 26,96 
CE [Limoeiro do Nortel 12.498 2.376 32,35 1.806 |76,01| 290 |12,21| 280 | 11,78 
MA Balsas 13.100 7.140 64,36 | 5.401 |75,64] 997 [13,96] 742 | 10,39 
PE Petrolina 50.597 5.717 14,53 | 4130 172,24] 808 |14,13] 779 | 13,63 
RN Mossoró 52.041 23.923 | 49,16 | 16.164 |67,57| 3.741 |15,64| 4.018 | 16,80 









































Fonte: Fundação João Pinheiro, 2004 
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Por fim, a tabela 8 expõe a condição de precariedade da moradia tendo como indicador a falta de 
banheiro no domicílio. Dentre as áreas metropolitanas, o destaque negativo que se reafirma a cada 
análise é região da Grande São Luis, onde uma em cada quatro casas não possui um cômodo específico 
construído para banheiro. Na área metropolitana de Fortaleza e no Grande Recife, os números são 
também preocupantes, em se tratando de cidades com alta densidade, observando-se que mais de um 
em cada dez famílias convivem sem banheiro. 

A distribuição das famílias sem banheiro, segundo a faixa de renda mostra-se equivalente entre os 
espaços metropolitanos e as cidades do agronegócio, predominando na faixa inferior a três salários, 
superando os 80 pontos percentuais. Vale destacar que dentre os que não possuem banheiro, a maioria 
encontra-se também em situação de carência de infra-estrutura. 

A situação se apresenta pior para o caso de Balsas no Maranhão, onde um em cada dois domicílios das 
áreas urbanas não possui instalações sanitárias. Tratando-se de um município com alta taxa de 
urbanização e precárias condições de infra-estrutura, verifica-se que os impactos das condições 
precárias de moradia podem ser ainda mais intensos. No caso de Limoeiro do Norte, observa-se que a 
situação sanitária no domicílio se apresenta longe da situação desejada, retratando de certa maneira a 
precariedade com que vive boa parte de seus moradores recém chegados do campo em decorrência do 
avanço da agricultura científica, ou mesmo atraídos pelas novas funções assumidas pela cidade. Vale 
ainda mencionar a situação diferenciada de Petrolina e Barreiras, onde os percentuais de moradias 
desprovidas de banheiros é de 5,4 e 7,4 pontos percentuais respectivamente, denotando uma condição 


de centro regional e cidade de porte médio já constituída. 


Tabela 8. Percentual de domicílios sem banheiro por faixa de renda mensal em salários mínimos 









































Dom urb | % domic 
R. Metropolitana totdomic domurb |semwc | |s/wc % < 3sm |%3 a 5 sm |> 5 sm 
BA |R.M. Salvador 796.201 784.604 56.774 7,2% 86,15 9,25 4,61 
CE |R.M. Fortaleza 723.196] 700.632] 108.493 15,5% 85,38 10,64 3,98 
MA R.M. São Luís 246.776 203.088 57.245 28,2% 82,59 12,41 5,01 
PE |R.M. Recife 859.570) 836.872 88.560 10,6% 87,35 9,09 Ro TÁ 
RN RM. Natal 257.000] 226.895 13.508 6,0% 85,67 11,38 2,95 
UF | Municípios tot domic.| Dom. Urb. Dom s/wc| %s/wc |%<3sm|%3absm| >5sm 
BA |Barreiras 31.466 28.142 2.091 7,4% 817,23 9,85 2,92 
CE |Limoeiro do Nortel 12.498 7.344 1.495 20,4% 88,96 8,70 2,34 
MA |Balsas 13.100 11.094 5.554 50,1% 84,39 10,80 4,81 
PE |Petrolina 50.597 39.342 2.144 5,4% 87,55 8,21 4,24 
RN |Mossoró 52.041 48.666 6.516 13,4% 84,68 10,70 4,62 
































Fonte: Fundação João Pinheiro, 2004 
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4. Considerações Finais 


Diante dos processos identificados e dos elementos analisados associados à problemática do déficit 
habitacional e da inadequação das condições de moradia nas cidades do campo associadas ao agro- 
negócio, podemos afirmar a necessidade de adoção de medidas voltadas para o enfrentamento do 
problema da moradia. Outrora associada á realidade urbana de grandes cidades, a favelização já se faz 
apenas presente, como também já se torna mensurável, estando diretamente associada aos derradeiros 
fluxos migratórios campo-cidade do campo. Da mesma forma, estas cidades passam a ser alvo de 
empreendimentos imobiliários em decorrência da riqueza gerada pela re-estruturação das atividades 
produtivas da agropecuária, tornando a produção da moradia um dos mecanismos de investimento, 
especialmente para os pequenos beneficiários locais das transformações advindas. 

O poder local por sua vez, dependente de recursos provenientes de governos federal e estadual, 
permanece com ações pontuais, desconectadas de uma política habitacional de interesse social, 
inexistente nas diferentes escalas. Observa-se também que por conta da magnitude do problema, já 
emergem ações da sociedade civil e de organizações não governamentais no sentido de apresentar 
projetos demonstrativos como alternativas capazes de impactar as políticas públicas. 

Num estudo mais aprofundado sobre os dados disponibilizados sobre o déficit e a inadequação 
habitacional, foi possível constatar a contradição entre o déficit habitacional e a existência de domicílios 
vagos quase que semelhantes em termos quantitativos. Todavia, ao considerarmos os dados da 
inadequação da moradia, percebe-se que na falta de uma política habitacional de interesse social seja 
ela na escala nacional na formulação de programas, viabilização e destinação de recursos, seja na 
escala estadual ou local, promovendo a sua implementação e execução de forma planejada, os 
problemas aqui apontados tendem a crescer, comprometendo cada vez mais as condições de 
habitabilidade urbana. 

Os problemas associados à irregularidade fundiária, à concentração de posse da terra urbana e à forma 
desigual como os serviços e redes de infra-estrutura são implementados, além do descompasso entre 
produção da moradia no que se refere à oferta e à demanda, nos leva a crer que a questão habitacional 
não será resolvida tão somente através de políticas habitacionais setoriais, mas sim de maneira integrada 
às políticas territoriais de desenvolvimento urbano. 

Considerando que o problema da moradia se apresenta interligado aos conflitos de uso e ocupação do 
solo, articulado às necessidades de transporte e mobilidade e atrelado às demandas por redes de infra- 
estrutura e equipamentos sociais, recomenda-se a retomada do planejamento urbano como estratégia 
para amenizar a situação existente. Tendo em vista os instrumentos legais disponibilizados pelo estatuto 
da cidade e a valorização dada pelo mesmo ao plano diretor como instrumento de política urbana, 
inclusive ampliando a sua abrangência para todo o município, seria a cidade do campo o ambiente 
propício para a formulação de novas proposições buscando na cidade as soluções para as questões do 


campo e no meio rural, as respostas para os problemas urbanos? 
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Figura 01 — Mapeamento dos processos associados a questão da moradia 


Foto aérea de Limoeiro do Norte/CE - Fonte: Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano, 2000 
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Figura 02 — Cidades do Agro-negócio do Nordeste analisadas e respectivas áreas 


metropolitanas dos estados - Fonte: Banco do Nordeste, 2002 
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